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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  SEGURO  DPVAT.
ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  MORTE.
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  PRELIMINAR
ACOLHIDA. INTELIGÊNCIA  DA  LEI  Nº.
6.194/1.974, SEM AS ALTERAÇÕES DA LEI Nº.
11.482/2.007.  EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  RECURSO
PROVIDO.

– Consoante o  disposto  no  art.  4º  da  Lei  nº
6194/74, sem as alterações da lei nº. 11.482/2.007, em
vigor  na  data  do  acidente  narrado  nos  autos,  a
indenização, no caso de morte, será paga, na falta de
cônjuge, aos herdeiros legais, seguindo-se a ordem de
vocação hereditária prevista no artigo  1.603, Código
Civil de 1916.

- A legitimidade dos irmãos da vítima para pleitear o
recebimento da indenização somente se configuraria
se  comprovado  que  o  falecido  não  teria  deixado
cônjuge  ou  companheira,  além  de  descendentes  ou
ascendentes,  o  que  não  se  vislumbrou  dos
documentos colacionados aos autos.

- Não demostrado pela parte autora sua condição de
beneficiária do seguro pleiteado, a extinção do feito
sem resolução do mérito é medida que se impõe, a
teor do disposto no artigo 267, inciso VI, do Código
de Processo Civil.
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Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos,  ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
rejeitar  as  preliminares de  interesse  processual  e  irregularidade  de
representação  e  acolhida  a  preliminar  de  ilegitimidade  ativa,  dando
provimento ao apelo para reformar a sentença e julgando extinto o feito, sem
resolução do mérito, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Cuida-se de  Apelação interposta pela  Bradesco Seguros S/A
inconformado com a sentença prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de
Cajazeiras, nos autos de Ação de Cobrança c/c Reparação de Danos Materiais
movida por Adrelino Zuza de Souza e Damião Zuza da Silva.

Os  autores ajuizaram  a  presente  demanda,  pleiteando  o
pagamento de seguro obrigatório DPVAT, no valor de 40 (quarenta) salários
mínimos, em virtude do falecimento de seu irmão Espedito de Souza, em 30
de novembro de 1990, decorrente de acidente automobilístico ocorrido em 23
de novembro de 1990. Para tanto, alegou que o falecido era solteiro e não
deixou descendentes.  Juntou aos autos cópia da certidão de óbito da vítima e
certidão de ocorrência policial (fls. 14/15). 

Contestando  a  ação  (fls.  19/35),  a  parte  promovida  aduz,
preliminarmente, a ilegitimidade passiva ad causam e ilegitimidade ativa dos
promoventes, por não terem comprovado serem os únicos beneficiários, além
de carência de ação por falta de interesse processual.  No mérito, sustenta a
impossibilidade de vinculação da indenização ao valor do salário mínimo e a
plicação,  ao  caso,  da  Lei  11.482/2007,  que  estipulou  como  valor  da
indenização em casos de morte a quantia de R$ 13.500,00. Quanto aos juros
moratórios e correção monetária, obtempera serem devidos a partir da citação.

Réplica impugnatória (fls. 57/61).

Realizada audiência preliminar, não foi obtida conciliação. Na
mesma  oportunidade,  o  magistrado  a  quo deferiu  a  prova  testemunhal
requerida pela parte promovente (fls. 70).

Por ocasião da audiência de instrução, a juíza de base entendeu
ser desnecessária a oitiva de testemunhas, determinando a conclusão dos autos
para sentença (fls. 83).

Em  sentença  de  fls.  94/100,  a  magistrada  singular julgou
procedente o pedido, condenando a ré a pagar aos autores a quantia de 40
(quarenta)  salários  mínimos,  acrescidos  de  juros  de  mora  de  1% (um  por
cento) ao mês, a partir do evento danoso, e correção monetária desde a data do
ajuizamento da ação. Penalizou ainda a demandada em custas e honorários
advocatícios,  estes  fixados  em  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação.

Contra o  decisum foram opostos embargos de declaração pela
ré, os quais foram rejeitados, às fls. 109/110.
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Inconformada,  a  promovida interpôs  recurso  apelatório  (fls.
128/137), alegando, a irregularidade da representação processual, afirmando
que não consta dos autos procuração outorgada por Damião Zuza da Silva,
falecido no curso do processo.

Ainda em preliminar, sustenta a carência de ação por falta de
interesse  processual,  em  virtude  da  inexistência  de  prévio  requerimento
administrativo.  Alega  a  ilegitimidade  ativa,  por  ausência  de  comprovação
acerca do falecimento da mãe da vítima ou que esta teria cedido seu quinhão
para os demais herdeiros, bem como da existência de outros herdeiros.

No mérito, aduz a ausência de nexo causal entre o sinistro e a
morte da vítima, ante o longo lapso de tempo decorrido entre a certidão de
óbito  e  o  boletim  de  ocorrência  policial,  produzido  unilateralmente  pelo
recorrido.

Defende a necessidade de readequação do julgado, haja vista
que a condenação fora fixada em 40 salários mínimos vigentes à época do
acidente e a correção monetária fixada a partir do ajuizamento da ação, o que
redundaria em cruzamento de moedas diferentes, com dupla correção. Por fim,
assevera que os juros de mora devem incidir a partir da citação válida.

A parte promovida apresentou contrarrazões às fls. 143/150.

O Ministério  Público não se  manifestou  sobre  o  mérito,  por
entender ausente o interesse público a ensejar sua intervenção (fls.155/158). 

É o relatório. 

VOTO.

Cumprindo  todos  os  requisitos  objetivos  e  subjetivos  de
admissibilidade, merece ser conhecido o recurso interposto.

No caso em tela, insurge-se o recorrente em face de sentença
que julgou procedente o pleito de cobrança de indenização relativa ao seguro
obrigatório DPVAT. 

1) Da Falta de Interesse Processual

Aduziu  a  seguradora  apelante  que  os  autores,  antes  de
ingressarem em juízo,  não  esgotou  a  via  administrativa,  motivo  pelo  qual
careceria de interesse de agir. Sem razão.

Com efeito, o interesse processual se configura quando presente
o  binômio  necessidade/adequação.  Afirmando  a  parte  necessitar  da
intervenção estatal para ver reconhecido o direito que alega, e verificando-se
que o provimento jurisdicional, sendo favorável, lhe trará benefícios, tem-se
evidente  o  interesse  processual,  por  estarem  presentes  a  necessidade  e
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utilidade na atuação do Judiciário.

In casu, o promovente pleiteia o recebimento de indenização
relativa  ao  seguro  DPVAT,  em razão  da  morte  de  seu  irmão  causada  por
acidente  automobilístico.  Para  conseguir  seu  objetivo,  manejou  ação  de
cobrança, que, no caso dos autos, é regida pelas disposições que disciplinam o
procedimento sumário.

Sobre  o  tema,  tem-se  que,  em  recentes  pronunciamentos,  o
Supremo  Tribunal  Federal,  por  ocasião  julgamento  dos  Recursos
Extraordinários  nº.  839.314  e  824.704,  revendo  posicionamento  até  então
uníssono, passou a entender que, em ações de cobrança do seguro DPVAT,
deve  o  autor  justificar  a  provocação  do  Poder  Judiciário,  demonstrando  a
existência  de  pretensão  resistida,  esta  consubstanciada  na  prova  do  prévio
requerimento administrativo. Confira-se:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CIVIL  E
PROCESSUAL CIVIL. DPVAT. NECESSIDADE DE
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.
MATÉRIA  COM  REPERCUSSÃO  GERAL
JULGADA  PELO  PLENÁRIO  DO  STF  NO  RE
631.240-RG. 1. O estabelecimento de condições para
o exercício do direito de ação é compatível com o
princípio  do  livre  acesso  ao  Poder  Judiciário,
previsto no art. 5.º, XXXV, da Constituição Federal,
conforme  firmado  pelo  Plenário  da  Corte  no
julgamento  de  repercussão  geral  reconhecida  nos
autos do RE 631.240, Rel. Min. Roberto Barroso. 2.
A ameaça  ou  lesão  a  direito  aptas  a  ensejar  a
necessidade de manifestação judiciária do Estado só
se  caracteriza  após  o  prévio  requerimento
administrativo,  o  qual  não  se  confunde  com  o
esgotamento  das  instâncias  administrativas. (...)”
(STF, RE 839.314, Rel. Min. LUIZ FUX, julgado em
10/10/2014,  publicado  em  16/10/2014)

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO CIVIL.
CONTRATO  DE  SEGURO.  DPVAT.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO ATACA TODOS OS
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
SUM.  283/STF.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ART. 5º XXXV. INOCORRÊNCIA.
REPERCUSSÃO  GERAL  NÃO  EXAMINADA  EM
FACE  DE  OUTROS  FUNDAMENTOS  QUE
OBSTAM A ADMISSÃO DO APELO EXTREMO. (...)
Ausente  o  pedido  administrativo  prévio  perante  a
seguradora,  não  já  que  se  falar  em  pretensão
resistida  a  justificar  a  propositura  da  presente
demanda,  inexistindo,  assim,  interesse  de  se
ingressar com a demanda em juízo. 2. É diferente o
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direito inafastável do acesso ao judiciário e o direito
de petição. 3. Para que exista o direito processual de
ação, devem estar presentes as condições da ação,
sem  os  quais  não  se  justifica  o  integral
desenvolvimento  da  atividade jurisdicional.  4.  Não
existe  a  necessidade  do  esgotamento  das  vias
administrativas,  mas  a  necessidade  do  prévio
requerimento administrativo,  o indício de que deve
existir  a  tentativa  de  fazê-lo,  a  ponte  de  gerar  a
pretensão  resistida  e  configurar  a  necessidade,  de
intervenção do Poder Judiciário. (...)”

(STF, RE 824.704, Rel. Min. LUIZ FUX, julgado em
29/09/2014, publicado em 02/10/2014) 

Não se desconhece que o direito de ação é constitucionalmente
garantido,  à  vista  do  que  dispõe  o  art.  5º,  XXXV,  da  Constituição da
República: "...a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou
ameaça  a  direito". Contudo,  a  exigência de  requerimento  prévio,  na  via
administrativa, não tem o condão de malferir tal prerrogativa, uma vez que nas
demandas em que se busca o recebimento de indenização de seguro DPVAT
sequer  se  vislumbra  ameaça  de  lesão  a  direito  que  necessite  de  tutela
jurisdicional,  nos  casos  em  que  o  pleito  não  fora  anteriormente  aviado
administrativamente.

Tal posicionamento teve como base o Recurso Extraordinário
631.240⁄MG, julgado pela Corte Suprema, sob o regime da Repercussão Geral,
que concluiu pela  necessidade de prévio requerimento administrativo perante
o  INSS,  para  os  segurados  exercerem  o  direito  de  ação  no  Judiciário.  O
acórdão restou assim ementado:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO
GERAL.  PRÉVIO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR.  1.  A
instituição de condições para o regular exercício do
direito de ação é compatível com o art. 5º,XXXV, da
Constituição.  Para  se  caracterizar  a  presença  de
interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a
juízo.  2.  A concessão de benefícios previdenciários
depende  de  requerimento  do  interessado,  não  se
caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de
sua  apreciação  e  indeferimento  pelo  INSS,  ou se
excedido o prazo legal para sua análise. É bem de
ver,  no  entanto,  que  a  exigência  de  prévio
requerimento não se confunde com o exaurimento
das  vias  administrativas. 3.  A exigência  de  prévio
requerimento  administrativo  não  deve  prevalecer
quando o entendimento da Administração for notória
e  reiteradamente  contrário  à  postulação  do
segurado.  4.  Na hipótese  de  pretensão  de  revisão,
restabelecimento  ou  manutenção  de  benefício
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anteriormente concedido, considerando que o INSS
tem  o  dever  legal  de  conceder  a  prestação  mais
vantajosa possível,  o  pedido poderá ser  formulado
diretamente em juízo salvo se depender da análise de
matéria de fato ainda não levada ao conhecimento
da  Administração  ,  uma  vez  que,  nesses  casos,  a
conduta do INSS já configura o não acolhimento ao
menos  tácito  da  pretensão  .  5.  Tendo  em  vista  a
prolongada  oscilação  jurisprudencial  na  matéria,
inclusive  no  Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se
estabelecer uma fórmula de transição para lidar com
as ações em curso, nos termos a seguir expostos. 6.
Quanto  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do
presente  julgamento  (03.09.2014),  sem  que  tenha
havido  prévio  requerimento  administrativo  nas
hipóteses em que exigível, será observado o seguinte:
(i)  caso  a  ação tenha sido  ajuizada no  âmbito  de
Juizado  Itinerante,  a  ausência  de  anterior  pedido
administrativo  não  deverá  implicar  a  extinção  do
feito;  (ii)  caso  o  INSS  já  tenha  apresentado
contestação de mérito, está caracterizado o interesse
em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais
ações  que  não  se  enquadrem  nos  itens  (i)  e  (ii)
ficarão sobrestadas,  observando-se  a sistemática  a
seguir.  7.  Nas  ações  sobrestadas,  o  autor  será
intimado a dar entrada no pedido administrativo em
30  dias,  sob  pena  de  extinção  do  processo.
Comprovada  a  postulação  administrativa,  o  INSS
será intimado a se manifestar acerca do pedido em
até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá
colher todas as provas eventualmente necessárias e
proferir  decisão.  Se  o  pedido  for  acolhido
administrativamente ou não puder ter o seu mérito
analisado  devido  a  razões  imputáveis  ao  próprio
requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará
caracterizado o interesse  em agir  e  o  feito  deverá
prosseguir. 8. Em todos os casos acima itens (i), (ii) e
(iii) , tanto a análise administrativa quanto a judicial
deverão levar  em conta  a  data  do início  da  ação
como data de entrada do requerimento, para todos
os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a que se
dá  parcial  provimento,  reformando-se  o  acórdão
recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz
de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora que
alega ser trabalhadora rural informal a dar entrada
no pedido administrativo em 30 dias,  sob pena de
extinção.  Comprovada a postulação administrativa,
o INSS será intimado para que, em 90 dias, colha as
provas necessárias e profira decisão administrativa,
considerando como data de entrada do requerimento
a data do início da ação, para todos os efeitos legais.
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O resultado será comunicado ao juiz, que apreciará
a  subsistência  ou  não  do  interesse  em  agir.”

(STF, RE 631240/MG, Rel. Min. Roberto Barroso, j.
03.09.2014 - grifei). 

Inobstante  tal  constatação,  tem-se  como  caracterizado  o
interesse  de  agir  pela  resistência  à  pretensão  inaugural  manifestada  pela
apresentação de contestação de mérito pela seguradora requerida.

Assim, conquanto inexista,  in casu, prova do requerimento na
esfera administrativa, insurgindo-se a parte ré em face do pleito autoral, resta
configurada,  de  forma inequívoca,  sua  objeção ao  pleito  autoral,  surgindo,
desta forma, o interesse de agir superveniente. 

Rejeito, pois, a preliminar.

2) Da Irregularidade de Representação 

Alega  a  recorrente,  ainda,  a  irregularidade  da  representação
processual,  afirmando que não consta  dos  autos procuração outorgada pelo
segundo promovente, Damião Zuza da Silva, falecido no curso do processo.
Requer, assim, a extinção do processo em relação ao referido autor.

Pois bem, constatada a ausência de instrumento de procuração,
cabe ao juiz suspender o processo e determinar a intimação pessoal da parte
para sanar o vício apontado em prazo razoável. Em caso de inércia, poderá
extinguir  o  feito  sem  apreciação  do  mérito,  por  defeito  de  representação
processual.

Vejamos a redação do art.13 do CPC:

"Art. 13. Verificando a incapacidade processual ou a
irregularidade da representação das partes,  o juiz,
suspendendo  o  processo,  marcará  prazo  razoável
para ser sanado o defeito." 

Assim, repita-se, se não há procuração da parte nos autos, esta
deve  ser  intimada  pessoalmente,  quando,  só  então,  em  caso  de  não-
atendimento, poderá ser extinto o feito, de acordo com a exegese dos arts. 13
c/c 267, § 1º, do CPC.

Nesse sentido os comentários de Theotonio Negrão:

“A intimação para esse fim deve ser feita à parte,
‘pessoalmente, e não em nome do advogado, que não
se sabe, até então, se realmente a representa.’ (RSTJ
111/188)”.  (NEGRÃO,  Theotonio.  Código  de
Processo  Civil  e  Legislalção Processual  em Vigor,
35ª ed, São Paulo, Saraiva, 2003, pág. 114. 
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”Em face da sistemática vigente (CPC, art.  13),  o
juiz  não  deve  extinguir  o  processo  por  defeito  de
representação  antes  de  ensejar  À  parte  suprir  a
irregularidade”  (STJ-RT  659/183).  No  mesmo
sentido:  RSTJ  32/324,  em  que  se  distingue  entre
defeito de representação e falta de representação.”
(NEGRÃO,  Theotonio.  Código de  Processo  Civil  e
Legislalção Processual em Vigor, 35ª ed, São Paulo)

No caso dos autos, infere-se que o Juízo de base, em nenhum
momento, constatou o defeito de representação do promovente nem suspendeu
o  processo  e  determinou  a  intimação  da  parte  para  regularizar  sua
representação.

Sendo assim, descabida  a pretensão de extinção do processo
sem julgamento de mérito, quando não oportunizado prazo para saneamento
do defeito.

Destarte,  tratando-se  de  defeito  sanável,  a  irregularidade  em
espécie  pode ser  corrigida  até  mesmo em segundo  grau de  jurisdição,  nos
termos do  §4º do  art. 515 do Código de Processo Civil:

“§ 4o Constatando a ocorrência de nulidade sanável,
o  tribunal  poderá  determinar  a  realização  ou
renovação do  ato  processual,  intimadas as  partes;
cumprida  a  diligência,  sempre  que  possível
prosseguirá o julgamento da apelação.”

Assim,caberia  a  esta  instância  revisora  a  realização  da
diligência a fim de sanar o defeito de representação já em sede recursal.

Contudo, tal providência revela-se desnecessária, in casu, uma
vez que a esposa do autor, falecido durante o trâmite processual, juntou aos
autos  procuração,  às  fls.  122,  regularizando  o  defeito  de  representação
indicado pelo recorrido, razão pela qual rejeito a preliminar. 

3) Ilegitimidade ativa ad causam

Sustenta  a  apelante  a  ilegitimidade  ativa  dos  apelados  para
pleitearem  a  integralidade  da  indenização  securitária,  porquanto ausente  a
comprovação acerca do falecimento da mãe da vítima ou que esta teria cedido
seu quinhão para os demais herdeiros,  bem como pela existência de outros
herdeiros. Requer, assim, a extinção do processo, sem resolução do mérito. 

E, sobre a legitimidade para postular o valor indenizatório, o
art. 4º da Lei 6.194 com a redação vigente à época dos fatos, estabelecia: 

“Art. 4º. A indenização no caso de morte será paga, na
constância do casamento, ao cônjuge sobrevivente; na
sua  falta,  aos  herdeiros  legais.  Nos  demais  casos,  o
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pagamento  será  feito  diretamente  à  vítima  na  forma
que  dispuser  o  Conselho  Nacional  de  Seguros
Privados.”

Como se pode inferir  da leitura das normas supracitadas,  no
caso de morte, o cônjuge ou companheiro terá o direito de receber 100% do
valor  da  indenização  do  seguro  DPVAT.  Apenas  inexistindo  cônjuge  ou
companheiro sobrevivente, teria legitimidade para postular a indenização os
herdeiros legais da vítima que, nos termos do artigo 1.603, Código Civil de
1916, seriam:

“Art. 1.603. A sucessão legítima defere-se na ordem
seguinte:
I - Aos descendentes.
II - Aos ascendentes.
III - Ao cônjuge sobrevivente.
IV - Aos colaterais.
V - Aos Estados, ao Distrito Federal ou a União.
V - aos Municípios, ao Distrito Federal ou à União.”

In casu, a certidão de óbito de fls. 14 demonstra que o falecido
não deixou cônjuge ou companheira, contudo, não atestou se o mesmo deixou
ou não filhos. Além disso, consta do referido documento que a genitora do de
cujus era doméstica e aposentada, encontrando-se, portanto, viva, no momento
do assento da morte da vítima. Consigne-se, ademais, que não se extrai do
caderno processual qualquer prova de que a mãe do extinto tenha falecido
antes do ajuizamento da demanda.

Ora,  considerando a  legislação vigente  no  momento em que
ocorreu o infausto evento que vitimou o irmão dos autores, infere-se que a
legitimidade destes  para pleitear  o  recebimento da indenização somente se
configuraria  se  comprovado  que  o  falecido  não  teria  deixado  cônjuge  ou
companheira,  descendentes  e  ascendentes,  o  que  não  se  vislumbrou  dos
documentos colacionados aos autos, como visto.

Assim,  não  comprovado  pela  parte  autora  sua  condição  de
beneficiária do seguro pleiteado, a extinção do feito sem resolução do mérito é
medida que se impõe, a teor do disposto no artigo 267, inciso VI, do Código
de Processo Civil.

Nesse norte, o entendimento jurisprudencial:

EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  SEGURO
DPVAT - ACIDENTE OCORRIDO EM DEZEMBRO
DE 1.998 - UNIÃO ESTÁVEL - PROVA - FILHA -
ILEGITIMIDADE ATIVA - APLICAÇÃO DA LEI Nº.
6.194/1.974,  SEM  AS  ALTERAÇÕES  DA  LEI  Nº.
11.482/2.007  -  RECURSO  DESPROVIDO.  -  Nos
termos da Lei nº. 6.194/1.974, sem as alterações da
Lei nº. 11.482/2.007, vigente ao tempo do acidente
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que  causou  a  morte  do  pai  da  autora/apelante,  o
cônjuge ou companheiro sobrevivente tinha direito à
integralidade  da  indenização,  sem  qualquer
concorrência e,  somente na falta deles,  aquela era
devida aos herdeiros legais.”
(TJMG  -  Apelação  Cível  1.0702.11.033052-0/001,
Relator(a):  Des.(a)  Edison  Feital  Leite  ,  15ª
CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  02/10/2014,
publicação da súmula em 10/10/2014) 

“EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  SEGURO
DPVAT  -  VOCAÇÃO  HEREDITÁRIA  -
OBSERVÂNCIA  -  NECESSIDADE  -
ILEGITIMIDADE  ATIVA  -  CARACTERIZAÇÃO.  
O pagamento administrativo realizado em favor do
genitor da vítima exclui a possibilidade de seu irmão
postular  o  recebimento  de  idêntica  cobertura,
porquanto, segundo o disposto no art. 4º da Lei nº
6194/74, em sua redação original, em vigor na data
do acidente, a indenização, no caso de morte, será
paga, na falta de cônjuge, aos herdeiros legais. De
ofício, cassar a sentença para extinguir o feito sem
resolução de mérito.”
(TJMG -  Apelação  Cível   1.0024.09.568233-2/001,
Relator(a):  Des.(a)  Saldanha  da  Fonseca  ,  12ª
CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  26/11/2014,
publicação da súmula em 04/12/2014) 

Por tudo o que foi exposto, REJEITO as prefaciais de ausência
de  interesse  processual  e  irregularidade  de  representação  e  ACOLHO a
preliminar de ilegitimidade ativa,  DANDO PROVIMENTO ao Apelo para
reformar  a  sentença  vergastada,  julgando  extinto  o  feito  sem resolução do
mérito, com fulcro no art. 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo  Duda Ferreira.   Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Gustavo
Leite Urquiza,  juiz convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao
Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho a Exma. Desa. Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira, e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora  de  Justiça  Convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
13 de agosto de 2015.

            Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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